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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO

DE DEMANDAS REPETITIVAS -  IRDR. JUÍZO DE

ADMISSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS

PREVISTOS NO ART. 976 DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL.

1. O art. 976, incisos I e II, do Código de Processo Civil,

estabelece dois requisitos simultâneos de admissibilidade do

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR, a

saber: "efetiva repetição de processos que contenham

controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito;

e"risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.".

2. No caso em apreço, os aludidos requisitos foram

preenchidos, porquanto há dissenso jurisprudencial no âmbito

desta Corte de Justiça, especificamente na 2ª Câmara Cível,

quanto à competência do Juizado Especial da Fazenda Pública

para processar e julgar demandas em que são rés as

sociedades de economia mista do DF, o que demonstra a

necessidade de se firmar tese jurídica, a fim de assegurar a

isonomia e a segurança jurídica.

3. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas admitido.
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Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20170020119099IDR

A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, NÍDIA

CORRÊA LIMA - Relatora, ESDRAS NEVES - 1º Vogal, FERNANDO HABIBE - 2º

Vogal, SILVA LEMOS - 3º Vogal, ALFEU MACHADO - 4º Vogal, ARNOLDO

CAMANHO - 5º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 6º Vogal, ROMULO DE ARAUJO

MENDES - 7º Vogal, SEBASTIÃO COELHO - 8º Vogal, FLAVIO ROSTIROLA - 9º

Vogal, FÁTIMA RAFAEL - 10º Vogal, JOÃO EGMONT - 11º Vogal, CARMELITA

BRASIL - 12º Vogal, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - 13º Vogal, ROMEU

GONZAGA NEIVA - 14º Vogal, DIAULAS COSTA RIBEIRO - 15º Vogal, sob a

presidência do Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO,  em proferir a seguinte

decisão: ADMITIDO EM DECISÃO UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento

e notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 24 de Julho de 2017.

Documento Assinado Eletronicamente

NÍDIA CORRÊA LIMA

Relatora
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 Nas razões que fundamentam o presente requerimento de IRDR, o

douto magistrado de primeiro grau sustenta a necessidade de unificação da

jurisprudência desta Corte de Justiça quanto à tese jurídica a ser aplicada quanto à

competência, ou não, dos Juizados Especiais da Fazenda Pública para processar e

julgar demandas em que são rés as sociedades de economia mista do Distrito

Federal.

 Para tanto, o MM. Juiz a quo sustentou que há mais de duzentos

processos que dependem da apreciação desta questão, sem considerar a existência

de tantos outros que tramitam nos Juizados e nas Varas da Fazenda Pública, o que

indica a “efetiva repetição da controvérsia”.

 Após colacionar precedentes que revelam o dissenso

jurisprudencial, o d. magistrado ponderou acerca da insegurança jurídica que

envolve o tema, e requereu seja o presente IRDR processado e julgado, firmando-se

tese jurídica sobre a precitada matéria.

 É o relatório.

 Inclua-se em pauta.

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20170020119099IDR

R E L A T Ó R I O

 Cuida-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas –

IRDR requerido pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Turma Recursal dos Juizados

Especiais do Distrito Federal.
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Consoante relatado, o presente IRDR tem por objeto a unificação do

entendimento jurisprudencial desta Corte de Justiça quanto à competência dos

Juizados Especiais da Fazenda Pública para processar e julgar demandas em que

são rés as sociedades de economia mista do Distrito Federal.

Para tanto, o MM. Juiz a quo sustentou que há mais de duzentos

processos que dependem da apreciação desta questão, sem considerar a existência

de tantos outros que tramitam nos Juizados e nas Varas da Fazenda Pública, o que

indica a "efetiva repetição da controvérsia".

Após co lac ionar  precedentes que revelam o d issenso

jurisprudencial, o d. magistrado ponderou acerca da insegurança jurídica que

envolve o tema, e requereu seja o presente IRDR processado e julgado, firmando-se

tese jurídica sobre a precitada matéria.

Da análise detida dos autos, de modo especial dos argumentos

vertidos pelo MM. Juiz "a quo" no requerimento de fls. 02/10, constata-se a presença

dos requisitos para fins de admissibilidade do presente Incidente de Resolução de

Demandas Repetitivas - IRDR.

Por relevante, cumpre tecer algumas considerações acerca da

legitimidade do requerente para a instauração do IRDR.

Conforme dispõe o inciso I do art. 977 do Código de Ritos, o juiz, por

ofício, pode deduzir pedido de instauração do IRDR. No caso em apreço, malgrado o

MM. Juiz "a quo", integre Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito

Federal, tal fato não o torna ilegítimo para o requerimento do presente incidente,

sobretudo considerando o entendimento desta egrégia Câmara de Uniformização,

firmado nos autos de n. 2016.00.2.048736-3, quanto à possibilidade de se

desvincular o IRDR de eventual recurso.

Nos termos estabelecidos no julgamento do mencionado IRDR, o

cabimento deste incidente prescinde do que a dogmática jurídica tem denominado

de "causa-piloto", isto é, de um recurso, remessa necessária ou ação de

competência originária deste Tribunal, para ser admitido, podendo o incidente se
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V O T O S

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Relatora

Trata-se de apreciação de admissibilidade do Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR, cujo requerimento foi apresentado

pelo Juiz de Direito da 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito

Federal.
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limitar tão somente a fixar uma tese jurídica.

Averbe-se que tal entendimento está em consonância com o

enunciado n. 22 da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de

Magistrados - ENFAM, segundo o qual a "instauração do IRDR não pressupõe a

existência de processo pendente no respectivo tribunal".

E mais, segundo o enunciado n. 21 do ENFAM, o "IRDR pode ser

suscitado com base em demandas repetitivas em curso nos juizados especiais."

Com isso, afigura-se a legitimidade de um juiz integrante de Turma Recursal de

Juizado Especial deduzir pedido para instauração do IRDR, tendo em vista a

desvinculação deste da cognominada "causa-piloto".

Quanto aos requisitos de admissibilidade, previstos nos incisos do

art. 976 do CPC/2015, cumpre consignar a existência de controvérsia replicada em

várias demandas sobre questão unicamente de direito (regra de competência),

havendo "risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica".

No que tange ao primeiro requisito, cumpre assinalar que o d.

magistrado de primeiro grau informou a existência de mais de duzentas ações

envolvendo o mesmo tema, havendo, assim, uma "efetiva repetição de processos

que contenham controvérsia sobre a mesma questão".

De igual modo, faz-se presente o segundo requisito, diante do

manifesto dissenso envolvendo a matéria, o que pode comprometer a segurança

jurídica e o próprio tratamento isonômico a ser dado às causas envolvendo as

sociedades de economia mista nos Juizados Especiais da Fazenda Pública.

O dissenso jurisprudencial é manifesto, todavia, na 2ª Câmara Cível,

uma vez que, em uma amostragem de 40 (quarenta) julgados ocorridos somente em

2017, em 21 (vinte e um) julgados foi reconhecida a competência dos Juizados

Fazendários, ao passo que em 19 (dezenove) julgados o entendimento prevalente

foi em sentido contrário.
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De fato, em consulta à jurisprudência1 deste egrégio Tribunal de

Justiça, especificamente quanto aos conflitos negativos de competência envolvendo

ações em que as sociedades de economia mista são rés, esta Corte examinou a

questão em várias oportunidades no ano em curso, sendo certo que a 1ª Câmara

Cível já firmou entendimento quanto à incompetência absoluta do Juizado Especial

Fazendário.

1 http://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj. Consulta realizada em 31/01/2017.
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A mencionada divergência decorre, essencialmente, da

possibilidade, ou não, de se promover uma interpretação extensiva ao inciso II, do

art. 5º, da Lei n. 12.153/2009, de modo a ampliar o rol de legitimados passivos nas

ações ajuizadas nos Juizados Especiais da Fazenda Pública do DF, admitindo as

sociedades de economia mista dentre os legitimados, e, por corolário, reconhecer a

competência dos Juizados da Fazenda Pública para processar e julgar tais

demandas. 

Extrai-se dos arestos a seguir colacionados o manifesto dissenso

sobre a questão, notadamente, na Segunda Câmara Cível, em que parte de seus

eminentes integrantes conferem interpretação extensiva e sistemática, para

reconhecer a competência dos Juizados da Fazenda Pública para ações em que

sociedades de economia mista local estejam no polo passivo. Confira-se:

 

PROCESSUAL CIV IL .  CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL E VARA DA FAZENDA

PÚBLICA. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE MÚTUO

CONTRA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA DO DISTRITO

FEDERAL (BRB). SUBMISSÃO AO RITO SUMARÍSSIMO.

INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA.  COMPETÊNCIA DO

JUÍZO SUSCITANTE DO 2º JUIZADO ESPECIAL DA

FAZENDA PÚBLICA.   1. Numa interpretação sistemática,

através da qual a Lei n. 12.153/09 deve ser analisada em seu

contexto com outras normas processuais, afastando-se o seu

exame isolado, a exegese que melhor se harmoniza com as

regras de competência é a possibilidade de a sociedade de

economia mista distrital figurar no polo passivo das demandas

submetidas ao Juizado Especial da Fazenda Pública. 2. A Lei

n. 12.153/09 foi balizada na Lei n. 10.259/01, que dispõe sobre

a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no

âmbito da Justiça Federal, especialmente em seu art. 6º, inciso

II, o qual estabelece que podem ser partes no Juizado Especial

Federal Cível, como rés, a União, autarquias, fundações e

empresas públicas federais. 3. A toda evidência, a Lei n.

10.259/01 não relacionou a sociedade de economia mista no

rol dos legitimados passivos por observância ao art. 109, I, da
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CF/88, haja vista que a Justiça Federal não tem competência

para processar e julgar as causas em que tal seja parte. 4. Não

se afigura razoável, tampouco traduz a vontade do legislador,

que uma sociedade de economia mista da União, a exemplo do

Banco do Brasil S/A, possa figurar como ré no Juizado Especial

Cível, mas essa mesma espécie de sociedade vinculada ao

Distrito Federal tenha assento apenas na especializada Vara

de Fazenda Pública, sob pena de incorrer em verdadeira

anomalia processual. 5. Conflito de competência conhecido.

Declarado competente o Juízo Suscitante. 3º Juizado Especial

d a  F a z e n d a  P ú b l i c a .  ( A c ó r d ã o  n . 1 0 1 2 6 3 6 ,

07012619420178070000, Relator: SANDRA REVES 2ª Câmara

Cível, Data de Julgamento: 27/04/2017, Publicado no DJE:

11/07/2017. Pág.:  Sem Página Cadastrada.);

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL DA

FAZENDA PÚBLICA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA.

BRB. I A Lei 12.153/09 atribuiu aos Juizados Especiais da

Fazenda Pública a competência absoluta para processar,

conciliar e julgar as causas cíveis de interesse dos Estados, do

Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios até o valor de

60 salários mínimos. II A norma do art. 5º, inc. II, da Lei

12.153/09 deve ser interpretada de modo que a competência

dos Juizados Especiais da Fazenda Pública abranja lides nas

quais figurem sociedade de economia mista. III - Conflito

conhecido e declarado competente o Juízo Suscitante.

(Acórdão n.1017879, 07047738520178070000, Relator: VERA

ANDRIGHI 2ª Câmara Cível, Data de Julgamento: 18/05/2017,

Publ icado no PJe: 22/06/2017. Pág.:   Sem Página

Cadastrada.);

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO

ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. LEI Nº 12.153/09. AÇÃO

DE CONHECIMENTO. BANCO DE BRASÍLIA. SOCIEDADE

DE ECONOMIA MISTA. COMPETÊNCIA DO JUIZADO DA

FAZENDA PÚBLICA.   1. Compete aos Juizados Especiais da

Fazenda Pública do Distrito Federal processar e julgar as
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ações propostas contra o BRB - Banco de Brasília S.A. e outras

sociedades de economia mista distrital. 2. Conflito negativo de

competência conhecido. Declarou-se competente o 2ª Juizado

Especial da Fazenda Pública do Distr i to Federal, o

suscitante.(Acórdão n.1022232, 07033794320178070000,

Relator: DIAULAS COSTA RIBEIRO 2ª Câmara Cível, Data de

Julgamento: 31/05/2017, Publicado no DJE: 22/06/2017. Pág.:

Sem Página Cadastrada.);

 

PROCESSUAL CIV IL .  CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL E VARA DA FAZENDA

PÚBLICA. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE MÚTUO

CONTRA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA DO DISTRITO

FEDERAL (BRB). SUBMISSÃO AO RITO SUMARÍSSIMO.

INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO

SUSCITANTE DO 2º JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA

PÚBLICA.   1. Numa interpretação sistemática, através da qual

a Lei n. 12.153/09 deve ser analisada em seu contexto com

outras normas processuais, afastando-se o seu exame isolado,

a exegese que melhor se harmoniza com as regras de

competência é a possibilidade de a sociedade de economia

mista distrital f igurar no polo passivo das demandas

submetidas ao Juizado Especial da Fazenda Pública. 2. A Lei

n. 12.153/09 foi balizada na Lei n. 10.259/01, que dispõe sobre

a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no

âmbito da Justiça Federal, em especialmente em seu art. 6º,

inciso II, o qual estabelece que podem ser partes no Juizado

Especial Federal Cível, como rés, a União, autarquias,

fundações e empresas públicas federais. 3. A toda evidência, a

Lei n. 10.259/01 não relacionou a sociedade de economia mista

no rol dos legitimados passivos por observância ao art. 109, I,

da CF/88, haja vista que a Justiça Federal não tem

competência para processar e julgar as causas em que tal seja

parte. 4. Não se afigura razoável, tampouco traduz a vontade

do legislador, que uma sociedade de economia mista da União,

a exemplo do Banco do Brasil S/A, possa figurar como ré no

Juizado Especial Cível, mas essa mesma espécie de
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sociedade vinculada ao Distrito Federal tenha assento apenas

na especializada Vara de Fazenda Pública, sob pena de

incorrer em verdadeira anomalia processual. 5. Conflito de

competência conhecido. Declarado competente o Juízo

Suscitante. 2º Juizado Especial da Fazenda Pública. (Acórdão

n.1022234, 07045901720178070000, Relator: SANDRA

REVES 2ª Câmara Cível, Data de Julgamento: 31/05/2017,

Publ icado no DJE: 20/06/2017. Pág.:   Sem Página

Cadastrada.)

 

Em sentido, diametralmente oposto, ou seja, que não admite a

ampliação do rol previsto no inciso II do art. 5º da Lei n. 12.153/2009, por se tratar de

hipóteses taxativamente estabelecidas pelo legislador, e que, portanto, não admitem

ampliação, seguem alguns arestos, in verbis:

 

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VARA DO

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO

FEDERAL E VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO

F E D E R A L .  P R E S E N Ç A  N O  F E I T O ,  C O M O  R É ,

DESOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA (BRB - BANCO DE

BRASÍLIA S/A). ART. 5º, II DA LEI Nº 12.153/09. AUSÊNCIA

DE PREVISÃO DO REFERIDO ENTE DA ADMINISTRAÇÃO

DESCENTRALIZADA DISTRITAL NO ROL DE PESSOAS A

ATRAÍREM A COMPETÊNCIA DO JUÍZADO FAZENDÁRIO.

ART. 26, II, DA LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO

DISTRITO FEDERAL. FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA DAS

VARAS DA FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 1.

Não existe previsão para que as sociedades de economia mista

figurem no polo passivo das demandas nos juizados especiais

fazendários ( art. 5º, inc. II, da Lei n. 12.153/2009). 2. É

aplicável a disposição do artigo 26,II da Lei de Organização

Judiciária do Distrito Federal fixando a competência das Varas

da Fazenda Pública do Distrito Federal. 3. Conflito conhecido
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para declarar a competência do juízo suscitado -  4ª Vara da

F a z e n d a  P ú b l i c a  d o  D F .  ( A c ó r d ã o  n . 1 0 2 9 6 1 2 ,

07046075320178070000, Relator: JOSAPHÁ FRANCISCO

DOS SANTOS 1ª Câmara Cível, Data de Julgamento:

04/07/2017, Publicado no DJE: 13/07/2017. Pág.: Sem Página

Cadastrada.).

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO

ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DO DF. SOCIEDADE DE

ECONOMIA MISTA COMO PARTE RÉ.  IMPOSSIBILIDADE.

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.  INTERPRETAÇÃO

EXTENSIVA.  DESCABIMENTO.  COMPETÊNCIA DA VARA

DA FAZENDA PÚBLICA. A lei instituidora dos Juizados

Especiais da Fazenda Pública apresenta rol taxativo das

pessoas jurídicas que podem figurar no polo passivo das

demandas lhe submetidas (art. 5°, inciso II, da Lei n°

12.513/09), sobressaindo, assim, a incompetência destes

Juízos para o julgamento de ações em que figurem como parte

Ré pessoas diversas daquelas elencadas no normativo

referido, entendimento que se aplica também às sociedades de

economia mista, uma vez que não se admite interpretação

extensiva quanto às regras atinentes àcompetência. Conflito

de  competência  admitido  e  acolhido  para o fim de declarar

competente o Juízo Suscitado. (Acórdão n.1026066,

07048526420178070000, Relator: ANGELO PASSARELI 1ª

Câmara Cível, Data de Julgamento: 22/06/2017, Publicado no

DJE: 28/06/2017. Pág.: Sem Página Cadastrada.).

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE

FAZER. POLO PASSIVO. BANCO DE BRASÍLIA - BRB.

VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI

N.º 12.153/2009. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA

PÚBLICA. RÉU. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA.

AUSENTE PREVISÃO. INCOMPETÊNCIA. 1. O artigo 26 da

Lei n.º 11.697/08 ? LOJDF disciplina a competência das Varas

de Fazenda Públ ica do Dist r i to  Federal ,  restando

expressamente previsto no inciso I o processamento e
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julgamento quanto a feitos que envolvam sociedades de

economia mista. 2. A Lei n.º 12.153/2009, que dispõe sobre os

Juizados Especiais da Fazenda Pública, por outro lado, não

prevê, em seu artigo 5º, inciso II, qualquer legitimidade das

sociedades de economia mista para figurarem no polo passivo

de ações afetas à sua competência. 3. Ainda que o valor dado

à causa seja inferior a 60 salários mínimos, deve a tramitação

de demanda que envolve o Banco de Brasília ? BRB como réu

prosseguir perante o Juízo da Vara de Fazenda Pública, uma

vez que competente para processar e julgar feitos que

envolvam sociedade de economia mista no polo passivo. 4.

Conflito procedente. Declarado como competente o Juízo

Suscitado (2ª Vara da Fazenda Pública). (Acórdão n.1012602,

07008886320178070000, Relator: ANA CANTARINO 2ª

Câmara Cível, Data de Julgamento: 27/04/2017, Publicado no

DJE: 25/05/2017. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

 

Há, portanto, a possibilidade de risco de ofensa à isonomia e à

segurança jurídica, justificando-se, por conseguinte, a fixação de uma tese jurídica

sobre o tema, de modo a uniformizar o entendimento quanto à questão trazida no

presente IRDR.

Em face do exposto, admito o processamento deste Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR, porquanto presentes os requisitos

insertos no art. 976, incisos I e II, do Código de Processo Civil - CPC/2015.

É como voto.

 

 

Fls. _____
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Acompanho,  ass im,  às  in te i ras ,  o  Voto  da  eminente

Desembargadora Relatora, a quem, mais uma vez, rendo minhas homenagens pelo

brilhantismo de seu douto Voto.

 

 

Senhor Presidente, aqui se trata de matéria que é controle de

competência. É da competência do Tribunal esse controle, seja em mandado de

segurança, como reconhece o STJ, seja em conflito de competência.

Então, acompanho a eminente Relatora.

 

 

Senhor Presidente, acompanho a eminente Relatora.

Fls. _____
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O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Senhor Presidente, o voto da eminente Desembargadora Nídia

Corrêa Lima é de uma perfeição absoluta, a meu juízo. Todas as questões

necessárias para a apreciação da matéria foram postas com extremo brilho por Sua

Excelência e com enorme precisão, para chegar à conclusão favorável à

admissibilidade do Incidente. E Sua Excelência o fez por uma razão bastante clara:

esta egrégia Câmara de Uniformização, admitido o IRDR, irá fixar tese jurídica a ser

aplicada a uma multitude de processos em curso. Não irá decidir o mérito de

nenhum desses processos, quer tramitem em varas cíveis, quer estejam em curso

em varas da Fazenda Pública, quer tramitem nos juizados especiais ou em algum

dos órgãos da Segunda Instância do TJDFT. Esta Câmara de Uniformização,

Senhor Presidente, irá fixar a tese jurídica a ser aplicada pelos juízes e

desembargadores que dirigem centenas de processos, estendendo-se a decisão da

Câmara às causas que vierem a ser ajuizadas, no futuro, sob a jurisdição do

TJDFT, e que envolva a aplicação da mesma tese jurídica para que tenham curso

regular. Neles,  a questão relativa à competência já percorreu as mentes das partes

ou dos julgadores. Todos nós temos, também, sabe-se lá quantos processos

versando a mesma matéria, qual seja, a divergência quanto à competência, entre

Juizados Especiais e Varas da Fazenda Pública, no tocante às causas em que é

parte uma das sociedades de economia mista do Distrito Federal.

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

O Senhor Desembargador SILVA LEMOS - Vogal
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De acordo, Senhor Presidente.

 

 

De acordo, Senhor Presidente.

 

 

De acordo, Senhor Presidente.

 

 

De acordo, Senhor Presidente.

 

 

De acordo, Senhor Presidente.

 

 

De acordo, Senhor Presidente.

 

 

De acordo, Senhor Presidente.

Fls. _____
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O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO - Vogal

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - Vogal

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - Vogal
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De acordo, Senhor Presidente.

 

 

 

 

 

 

Tive a impressão, Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, que V.

Ex.a entendeu que o IRDR foi suscitado pelo relator de um conflito.

 

 

Não, não é o relator de um conflito. É um relator da turma recursal

diante de um tema de conflito, que é o caso.

Fls. _____
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O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Vogal

De acordo, Senhor Presidente.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Senhor Presidente, para não parecer incoerente com o julgamento

anterior, somente gostaria de ressaltar que aqui é totalmente diferente. Aqui é

competência em um aparente conflito entre um juiz comum e um juiz do juizado.  A

causa não é de juizado especial, não se trata de causa típica. É um conflito de

competência. A causa está no juizado porque ele está suscitando um conflito. O

conflito, procedente, vai para um juízo comum. Então não se trata propriamente de

desdizer o que foi dito no acórdão anterior. Trata-se de aplicar que neste caso sim a

divergência é patente entre as duas câmaras, e o relator de um processo na turma

recursal que diz respeito à competência suscitou o incidente.

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal
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De acordo, Senhor Presidente.

 

 

De acordo, Senhor Presidente.
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O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO - Vogal

 D E C I S Ã O

Admitido em decisão unânime
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